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INTRODUÇÃO

A criminalidade, aqui definida como infração 

de normas legais (TOLEDO,1994), cresceu 

de maneira significativa nos últimos anos, 

tornando-se um obstáculo para o desen-

volvimento socioeconômico e o pleno exer-

cício da cidadania nos locais onde ela se 

manifesta. Essa realidade vem contribuindo 

para que a criminalidade seja um dos fenô-

menos sociais de grande importância para 

a opinião pública (CARRERA-FERNANDEZ; 

PEREIRA, 2001). Devido à complexidade 

e à importância do tema, a criminalidade 

tem sido discutida e modelada estatistica-

mente no tempo e/ou no espaço por diversos 

estudiosos da área criminal1.
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De acordo com Carrera-Fernandez e Pereira (2001) existe 

uma opinião formada entre governantes e pesquisadores 

de que o incremento da criminalidade no Brasil, assim 

como na Região Metropolitana de Salvador (RMS), tem 

proporcionado taxas de criminalidade nunca vistas 

antes, necessitando ser monitorado e controlado. 

Machado Filho (2009) relata que os indicadores de 

criminalidade do Brasil ultrapassam, muitas vezes, os 

países em estado de guerra. 

Para Mesquita Neto (2001) há diversos fatores que infl uen-

ciam o crescimento da criminalidade, que podem ser de 

ordem política, econômica e social. Em relação a essas 

hipóteses, Costa (2001) pontua:

Na abordagem econômica, destacam-se as crises 

econômicas que tendem a causar impactos deses-

tabilizadores como a pobreza, o desemprego, os 

conflitos de classe. A abordagem política identifica 

a diminuição do poder do Estado com o enfraqueci-

mento das instituições estatais que se tornam, pouco 

a pouco, inoperantes na manutenção da ordem e 

na repressão das ações violentas, cedendo lugar a 

grupos que praticam o crime organizado. A abor-

dagem social procura mostrar o quanto a sociedade 

civil tem se mostrado incapaz de assegurar os direitos 

fundamentais do cidadão, no processo ainda frágil 

de consolidação dos valores e práticas do Estado 

democrático (COSTA, 2001).

A criminalidade gera custos intangíveis ou perdas de 

recursos fi nanceiros, que deixam de ser adquiridos 

e/ou produzidos pela sociedade por conta do medo 

que ela proporciona (KAHN, 2000; MAYHEW; ADKINS, 

2002). Com base nessa realidade, a sociedade brasi-

leira reconhece que o aparelho estatal tem falhado no 

cumprimento de uma de suas funções básicas, isto 

é, a de proteger os seus cidadãos. Devido à comple-

xidade do fenômeno, o órgão de segurança pública, 

ao aplicar com propriedade métodos quantitativos e 

qualitativos, poderá alcançar um diferencial na análise 

criminal, melhorando o planejamento estratégico da 

segurança, bem como a ação policial.

Para Kanh (2005), a modelagem estatística da crimi-

nalidade pelos órgãos de segurança pública deve 

considerar as variações cíclicas, as sazonais e as 

aleatórias: por exemplo, nas estações mais quentes, 

os dias são mais longos e as pessoas vão mais às 

ruas, o aumento da exposição das pessoas propor-

ciona aumento no número de crimes; por sua vez, no 

período de férias, é muito comum as pessoas viajarem 

deixando os seus imóveis desprotegidos, facilitando 

os arrombamentos. 

Felix (2002, p. 3) afi rma que a criminalidade não se 

manifesta homogeneamente no tempo e nem no espaço. 

A criminalidade, apesar de ser percebida por toda 

a população, possui especifi cidades condicionadas 

ao espaço geográfi co e/ou tempo em questão. Por 

exemplo, a predominância da criminalidade em áreas 

periféricas tende aos crimes contra a pessoa (homi-

cídio doloso, homicídio tentado, lesão corporal dolosa), 

enquanto, nas áreas com poder econômico elevado, 

tende aos crimes contra o patrimônio.

A modelagem estatística tem sido aplicada em diversas 

áreas do conhecimento, nas quais os fenômenos podem 

ser dispostos no tempo e/ou no espaço, como, por 

exemplo, as ocorrências policiais de determinada loca-

lidade. Caso a modelagem estatística seja realizada 

com base no tempo, denomina-se estatística temporal. 

Segundo Borges (2008), o estudo temporal dos 

dados relativos à segurança pública deve considerar 

a variável estação do ano. Assim, segundo o autor, 

ao se compararem os dados do verão com os do outono 

A sociedade brasileira 
reconhece que o aparelho 
estatal tem falhado no 
cumprimento de uma 
de suas funções básicas, 
isto é, a de proteger os 
seus cidadãos
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anterior, é provável verifi car um crescimento, visto que 

os do verão tendem, muitas vezes, a ser mais violentos.

A modelagem dos dados estatísticos em função do 

espaço geográfi co é conhecida como estatística espacial. 

De acordo com Borges (2008), por meio da análise 

espacial da criminalidade, é possível avaliar a variação 

geográfi ca das ocorrências, possibilitando, dessa forma, 

identifi car o risco e orientar a alocação de recursos.

Por fim, para discutir o desenvolvimento da mode-

lagem estatística na área criminal, o presente artigo 

está estruturado em cinco seções: introdução; 

apresentação das várias formas de mensurar a 

criminalidade; indicadores de criminalidade com a 

descrição de alguns conceitos e limitações; pesquisas 

que modelaram estatisticamente o crime e, por fim, 

considerações que encerram o artigo.

MENSURANDO A CRIMINALIDADE

Hough (2002) descreve que as estatísticas referentes 

ao crime foram aplicadas inicialmente no século XVIII, 

por Jeremy Bentham, nos tribunais, como um indi-

cador da moral da nação. Porém, essa aplicação era 

limitada, dado que nem todos os crimes iam aos tribu-

nais. Então, a partir do século XIX, segundo o mesmo 

autor, países como Inglaterra e País de Gales exigiram 

que as estatísticas dos crimes fossem registradas pela 

polícia. E, durante o século XX, as estatísticas referentes 

ao crime passaram a ser utilizadas por diversos países, 

com algumas limitações. Por exemplo, no anuário esta-

tístico do Brasil, durante a década de 1990, em seus 

exemplares, o item segurança pública valoriza, prin-

cipalmente, dados relativos ao corpo de bombeiros: 

incêndios, suicídios e acidentes de trânsito segundo 

unidade da Federação, deixando de lado os crimes 

contra o patrimônio (roubo, furto, latrocínio, recepção, 

extorsão etc.) (SADEK, 2003).

De acordo com Kahn (2000), o crime pode ter 

os seguintes níveis de detalhamento: autor(es), 

vítima(s), instrumento(s), bens ou valores subtra-

ídos, testemunhas(s), registro formal da ocorrência 

– flagrante, entre outras características identificá-

veis. Neste aspecto, a ocorrência policial pode ser 

um dos instrumentos utilizados para coletar infor-

mações para medir o crime. Segundo o manual de 

estatística de criminalidade da segurança pública 

de São Paulo (KAHN, 2005), para que o crime seja 

considerado um evento do rol das estatísticas poli-

ciais, são necessárias respectivamente três etapas: 

“a realização do crime, notificação do crime pelas 

autoridades policiais e, por fim, o registro do boletim 

de ocorrência” (Figura 1).

As estatísticas ofi ciais da criminalidade, geradas a partir 

das ocorrências policiais (Figura 1), são utilizadas por 

instituições governamentais e não governamentais com 

objetivo de diagnosticar a situação da criminalidade em 

determinado período e/ou espaço geográfi co. Kahn 

(2005) pontua que essas estatísticas apresentam limi-

tações. Segundo o autor, com base nas pesquisas de 

vitimização2 realizadas no Brasil, apenas dois terços 

dos crimes ocorridos são registrados pela sociedade, 

os demais entram no universo conhecido como sub-

-registro. Em relação a está realidade, Felix (2002, p. 98) 

e Hough (2002) afi rmam que os registros policiais estão 

condicionados a política e procedimentos policiais, bem 

como às regras de interpretação. 

2 Denomina-se pesquisa de vitimização um levantamento perante uma dada 

população, perguntando a esta se foi vítima de alguma modalidade de crime 

nos últimos dias, meses ou anos. Seu principal objetivo é estimar a inci-

dência real de crimes através do conhecimento de crimes não informados 

às autoridades policiais (KAHN, 2000, p. 11; BORGES, 2008).

Ao se compararem os 
dados do verão com os do 
outono anterior, é provável 
verifi car um crescimento, 
visto que os do verão 
tendem, muitas vezes, 
a ser mais violentos
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Por conta das limitações existentes em relação aos regis-

tros policiais, as pesquisas de vitimização compõem 

o outro procedimento utilizado por pesquisadores e 

instituições governamentais do Brasil e de outros 

países para mensurar a criminalidade (HOUGH, 2002). 

Por exemplo, a ONU, por meio das pesquisas de vitimi-

zação, visa identifi car e caracterizar informações sobre as 

experiências das sociedades em relação à criminalidade. 

Além dos registros policiais e das pesquisas de vitimi-

zação, podem ser citados como meios de se contabilizar 

a criminalidade o sistema de informações sobre morta-

lidade do Ministério da Saúde e os registro de Justiça 

descritos com propriedade por Fajnzylber e Araújo Júnior 

(2001), Soares e outros (2003), Kahn (2000) e Borges 

(2008). Outro instrumento utilizado com frequência por 

alguns pesquisadores para mensurar o crime são os 

dados coletados pelo Disque Denúncia, discutido com 

propriedade por Moraes (2006). 

INDICADORES DE CRIMINALIDADE

Os indicadores sociais relativos a educação, saúde, 

criminalidade, desenvolvimento econômico e desenvol-

vimento humano, por exemplo, são referenciados diaria-

mente pela mídia eletrônica, em jornais e também pelos 

gestores públicos em seus discursos. E o seu desenvol-

vimento no Brasil difundiu-se a partir da segunda metade 

Por conta das limitações 
existentes em relação aos 
registros policiais, as pesquisas 
de vitimização compõem 
o outro procedimento 
utilizado por pesquisadores e 
instituições governamentais 
do Brasil e de outros países 
para mensurar a criminalidade 
(HOUGH, 2002)

Eventos (acidentes, incidentes, desordens, 

incivilidades, conflitos, violência, etc)

Polícia Civil Polícia Militar

Soluções Civis 

Não Policiais 

(sub-registro)

“Encerrado no Balcão”

(mediação de conflitos civis)

Encaminhamentos

para outros órgãos
Boletins de Ocorrência

Rotinas policiais 

administrativas
Crimes

ProcessoInquérito policial

Figura 1 

Fluxo de elaboração dos boletins de ocorrência das polícias civis

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança Pública (BRASIL, 2013).
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da década de 1960, com o intuito de apoiar o planeja-

mento das políticas públicas do governo militar (SANTOS 

et al., 2012). E, de acordo com Jannuzzi (2003, p. 11), 

esses indicadores são frequentes na mensuração do 

desenvolvimento ou retrocessos nas condições de vida 

da sociedade e possibilitam a avaliação de desempenho 

de políticas públicas focadas nas prioridades sociais.

Na perspectiva de Jannuzzi (2003, p. 15), um indicador 

social é “uma medida em geral quantitativa dotada de 

signifi cado social substantivo, usado para substituir, quan-

tifi car ou operacionalizar um conceito social abstrato, de 

interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programá-

tico para formulação de políticas Como tal, é possível citar 

os indicadores socias produzidos pela Superitendência 

de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI). 

Para Kahn (1997, p. 9), o surgimento dos indicadores 

sociais relacionado com o processo de expansão das 

atividades do setor público, a reforma do Estado e a 

crescente complexidade das funções adquiridas pelas 

instituições governamentais criou, paralelamente, a 

necessidade de aperfeiçoar o fl uxo de informações 

para tomada de decisão. Já no âmbito da segurança 

pública é necessário construir um instrumento capaz de 

avaliar a criminalidade e as políticas públicas elaboradas 

para combatê-la. Ou seja, é necessário mensurar não 

apenas as perdas monetárias, mas também, no universo 

da segurança pública, as vidas humanas que podem e 

devem ser mantidas, ou preservadas. Porém, compilar 

dados relativos à criminalidade não é tarefa elementar 

para os governos, porque não existe uma única maneira 

de manipular os dados (KAHN, 1997).

Batitucci (1998) afi rma que entre os desafi os enfren-

tados pela política pública destaca-se o incremento 

dos indicadores de violência e de criminalidade. 

Na perspectiva de Beato Filho (2000), quanto mais 

acentuada é a percepção da sociedade em relação à 

criminalidade, menos se conhece o fenômeno, devido 

às poucas estatísticas existentes sobre violência e 

criminalidade. O que proporciona um contraste, diante 

da afi rmação de Kahn (1997, p. 12):

O cidadão tem o direito de ser informado sobre a 

evolução de um fenômeno que afeta intimamente sua 

vida, e informado corretamente. Isto implica, por parte 

do governo, na coleta e divulgação sistemática de dados 

recentes sobre os mais variados delitos. Implica também 

em aparelhar humana e materialmente as Secretarias 

de Segurança e os departamentos de estatística para 

que possam desempenhar suas obrigações a contento 

(KAHN, 1997, p. 12).

Beato Filho (1999) argumenta que, assim como os 

outros setores da administração pública, os recursos 

utilizados para gerir a área da segurança são limitados 

e necessitam de uma alocação fundamentada em 

informação. Neste aspecto, os indicadores sociais 

de criminalidade, como os demais, têm como função 

mensurar, quantificar e qualificar determinada reali-

dade social, para tomada de decisão.

Os indicadores sociais de criminalidade a sua construção 

devem estar fundamentados em delitos que apresentam 

intencionalidade do agente. E, além disso, é o objetivo 

que legitima a escolha dos delitos que farão parte do 

universo de indicadores (KAHN, 1997).

A Tabela 1 expõe alguns indicadores de criminalidade 

e seu conceito que frequentemente são modelados 

estatisticamente, de acordo com a Secretaria Nacional 

de Segurança Pública (Senasp).

Os indicadores de criminalidade disponibilizados pela 

Senasp (Tabela 1) foram constituídos a partir do registro 

de ocorrências policias civis de todo Brasil com os 

É necessário mensurar não 
apenas as perdas monetárias, 
mas também, no universo 
da segurança pública, 
as vidas humanas que 
podem e devem ser 
mantidas, ou preservadas
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seguintes níveis de detalhe: Brasil, regiões geográfi cas, 

unidades da Federação e capitais. Segundo a Senasp 

(2008), considerando-se a subnotifi cação, estes indi-

cadores possibilitam comparações regionais e tempo-

rais da criminalidade, além de fomentar novos estudos 

empíricos. Além dos indicadores descritos na Tabela 1, 

a Senasp sistematiza outros indicadores como, por 

exemplo, furto de veículos, roubo de veículos e roubo a 

transportes coletivos. 

Os indicadores  de criminalidade são compilados e 

monitorados por várias organizações internacionais 

como, por exemplo, Interpol, ONU, FBI nos Estados 

Unidos, Home Office na Inglaterra e País de Gales, 

entre outras.

MODELANDO ESTATISTICAMENTE 
O CRIME

Como anteriormente mencionado, devido a diversos 

fatores de ordem política, econômica e social, o crime 

tem sido estudado e modelado estatisticamente por vários 

pesquisadores. No rol de trabalhos nacionais é possível 

citar o trabalho de Pereira e Carrera-Fernandez (2000), 

Araújo e Fajnzylber (2001), Carrera-Fenandez e Pereira 

(2001), Carrera-Fernandez e Lobo (2005) e Oliveira (2008) 

que utilizam modelos baseados em curvas de ofertas 

de atividades criminais da teoria econômica do crime.  

Francisco Filho (2004) modelou a criminalidade a partir 

de modelos de geoprocessamento; Soares Junior e 

Machado Filho (2008) utilizaram técnicas de mineração 

Tabela 1 

 Indicadores criminais sistematizados e publicados pela Senasp

Indicador Conceito Norma origem

Homicídio doloso
Soma de todos os homicídios classifi cados como dolosos, isto é, praticados 
voluntária ou intencionalmente, por qualquer instrumento ou meio.

Código Penal, art. 121

Tentativa de homicídio
Soma de todos os casos de homicídio tentado (isto é, cuja execução se iniciou, 
mas não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do agente).

Código Penal, art. 121 (homicídio), combinado
com art. 14, inciso II (crime tentado).

Lesão corporal

Soma de todas as lesões corporais dolosas (ofensas voluntárias ou 
intencionais à integridade corporal ou à saúde de outrem), sejam de natureza 
leve, grave ou gravíssima, incluindo aquelas provocadas por agressão mútua 
ou recíproca e excluindo aquelas que resultaram em morte.

Código Penal, art. 129, caput e §§ 1º e 2º.

Estupro
Soma de todos os estupros consumados registrados no período (defi ne-se 
como crime de estupro: “constranger mulher à conjunção carnal, mediante 
violência ou grave ameaça”).

Código Penal, art. 213.

Atentado violento ao pudor

Soma de todas as ocorrências de atentado violento ao pudor (defi ne-se como 
crime de atentado violento ao pudor: “constrager alguém, mediante violência 
ou grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele ou ela se pratique ato 
libidinoso diverso da conjunção carnal”).

Código Penal, art. 214

Extorsão mediante sequestro
Soma de todas as ocorrências de extorsão mediante sequestro (sequestro de 
pessoa com o fi m de obter para si ou para outrem, qualquer vantagem, como 
condição ou preço do resgate).

Código Penal, art. 159, caput; e §§ 1º, 2º e 3º

Roubos Soma de todas as ocorrências de roubo Código Penal, art. 157.

Furtos
Soma de todas as ocorrências de furto (subtração, para si ou para outrem, 
de coisa alheia móvel).

Código Penal, art. 155.

Crimes Violentos letais Homicídios dolosos, roubos seguidos de morte e lesões seguidas de morte. -

Crimes violentos contra o patrimônio Roubos e extorsões mediante seqüestro. -

Delitos de trânsito
Homicídios culposos e lesões corporais culposas resultantes de 
acidentes de trânsito

-

Delitos envolvendo drogas Tráfi co, uso e porte de drogas. -

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança Pública (BRASIL, 2013).
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de dados em indicadores de criminalidade; Soares Junior 

e outros (2008), Soares Júnior e Machado Filho (2008) e 

Machado Filho, Zebende e Silva (2011) analisaram séries 

temporais de indicadores de criminalidade com base em 

modelos da física estatística. A pesquisa desenvolvida por 

Santos e Pereira (2010) analisou os indicadores de crimi-

nalidade através da lógica difusa, e há o trabalho desen-

volvido por Kahn (1997) propondo índice composto de 

criminalidade a partir de crimes intencionais, entre outros. 

No universo de pesquisas internacionais que modelaram 

estatisticamente o crime encontram-se Cantor e Land 

(1985), Kapuscinski, Branithwaite e Chapman (1998) e 

Young (1993) mensurando estatisticamente a relação 

entre desemprego e criminalidade. Grubesic e Mack 

(2008) realizaram um estudo temporal e espacial da 

criminalidade urbana; o trabalho de Jones, Brantingham 

e Chayes (2010) simularam computacionalmente a 

atividade criminosa em um ambiente urbano; Lafree e 

outros (2011), em um estudo temporal e geográfi co de 

atentados terrorista; Grinols, Mestard e Staha (2011) 

mensuraram a relação estatística entre o fl uxo turístico 

e o aumento da criminalidade.

Com base nos trabalhos citados neste texto é possível 

afi rmar que o crime pode ser modelado estatistica-

mente, com base em diversos fatores como, por exemplo, 

perfi l da vítima,  característica do autor, tempo e espaço 

geográfi co da ocorrência e demais fatores.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como a criminalidade está diretamente relacionada a 

fatores de ordem econômica, política e social, ocupa 

espaço relevante entre acadêmicos e outros segmentos 

da sociedade. E com o aprimoramento das bases de 

dados relativas à criminalidade, o uso da modelagem 

estatística ganhou grande importância como ferramenta 

de análise entre estudiosos da área. Com o advento da 

computação aliada ao uso da estatística, hoje é possível 

realizar estudos relativos ao crime no tempo, no espaço 

e caracterizar em, uma determinada área, o perfi l das 

vitimas e autores. E, além disso, realizar simulações 

computacionais. Este artigo apresentou o estado da arte 

do tema, contemplando pontos relevantes e suas limita-

ções. Por fi m, a modelagem estatística da criminalidade, 

considerando-se as limitações existentes, pode contribuir 

com ações antecipadas por parte da sociedade e seus 

representantes legais.
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